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DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA 
DECISÃO DA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE A EMPRESA PRIME SERVIÇE ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS 
EIRELI. 
Processo Municipal: Protocolo 3320032/2019 
Contratado/licitante: PRIME SERVICE ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS EIRELI 
Departamentos Interessados: DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA ALIMENTAR, DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO 
SOCIAL BÁSICA E CONSELHOS TUTELARES. 
1. RELATÓRIO: 
Instaurou-se o processo administrativo protocolado número 3320032/2019, com base na constatação de descumprimento do 
Contrato nº 022/2019, celebrado entre a Fundação de Assistência Social de Ponta Grossa e a PRIME SERVICE 
ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS EIRELI para a prestação de serviços de natureza continuada de limpeza, conservação e 
higienização, com fornecimento de uniformes e todos os equipamentos e materiais necessários à limpeza e higienização dos 
ambientes, internos e externos, a ser realizada nos: Centro de Inclusão e Atendimento a Pessoa com Deficiência, Centro de 
Convivência do Idoso e sede dos Conselhos Tutelares Norte, Leste e Oeste. 
1.1 A empresa descumpriu suas obrigações contratuais, inclusive já tendo sido notificada de forma oral e formalmente, como 
pode se verificar através dos processos em anexo, bem como de publicação no Diário Oficial do Município do dia 13 de 
setembro de 2019. 
O descumprimento contratual refere-se a não pagamento de funcionários, não liberação de vales transportes, atraso ou falta de 
material de limpeza e higiene, não disponibilização de equipamentos conforme disposto em contrato; 
1.2 Através do processo 2660101/2019, anexo, a empresa solicita rescisão contratual, a partir de 05 de outubro de 2019, 
alegando fatos fortuitos, impeditivos da execução contratual e alteração social e/ou modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa. 
 Dos fatos analisados verifica-se que a empresa violou as disposições contratuais e legais relacionadas Contrato 022/2019, 
oriundo do pregão presencial 003/2019, haja vista que: Em virtude dos fatos descritos no item 1.1 houve inexecução do ajuste, 
pois por atraso de pagamentos dos funcionários, dificuldade de locomoção dos mesmos por falta de vale transporte, falta de 
material e equipamentos ocasionou a falta de limpeza adequada nos locais contratados, originando desconforto aos servidores 
e pessoas atendidas pelo serviço, além do aspecto displicente observado. 
Em relação a solicitação de rescisão contratual causa transtornos, gera despesas não programadas, tais como: perda do 
procedimento licitatório realizado e os custos provenientes para tal, necessidade de improvisação com servidores próprios já 
em quantidade insuficiente para atendimento a todos os locais, o que justificou a contratação, necessidade de contratação de 
nova empresa, ou dispensa pelo procedimento do pregão 003/2019, gerando despesas dobradas. 
Os fatos caracterizam-se como inadimplemento de suas obrigações definidas no edital, contrato assinado pelas partes e Leis 
Municipais e Federais que regulamentam as contratações.  
A Requerida foi citada, mediante correspondência, Aviso de Recebimento da Empresa de Correios, anexada à página 82 do 
processo em epigrafe, mas não houve apresentação de defesa e nem foi requerido a produção de provas.  
2. FUNDAMENTAÇÃO: 
Na forma do Parecer Jurídico 0076/2020, tem-se que o processo administrativo, foi regularmente instaurado, bem como 
assegurados os princípios do contraditório e ampla defesa, respeitando-se os exatos termos da Constituição Federal, Lei 
Municipal 8.393/2005 e decisões dos Tribunais de Contas.  
Motivada pela perca do elemento confiança, em decorrência da extrapolação do limite da boa fé. 
3. DISPOSITIVOS: 
Fundamenta-se o presente procedimento na Lei Municipal 8.393/2005 e no Decreto Municipal 1990/2008. 

1. Aplicação da penalidade de multa de 10%, sobre o valor total do remanescente do contrato: 
Artigo 4º IV da Lei Municipal 8.393/2005; 

2. Suspenção temporária pelo período de 02 anos: 
Artigo 6º, II da Lei Municipal 8.393/2005:  

Fundamentado nos fatos narrados no processo originário, pelos fiscais do contrato, manifestação desta Presidência, e no 
Parecer Jurídico, acima citado, que fazem parte integrante desta decisão, condeno a Contratada ao pagamento de multa de 
10%  sobre o saldo remanescente do Contrato 022/2019, além da suspensão temporária de licitar pelo período de 02 anos. 
Proceda-se as devidas publicações, desta decisão, para atendimento ao Artigo 27 do Decreto Municipal 1990/2008, em 
observância ao prazo recursal. 
Ponta Grossa, 30 de janeiro de 2020. 

ISANE GEWEHR KANSON 
Presidente 

 
 
 
 
 


